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Desafios na conservação e no
manejo de áreas de reserva legal
em ecossistemas campestres e
savânicos brasileiros frente às
mudanças climáticas globais
Resumo – As áreas de reserva legal (ARLs) são parte fundamental da estratégia
brasileira de conservação, juntamente com as áreas de preservação permanente.
AsARLs sãodestinadas àmanutençãoda biodiversidade e podemsermanejadas
de forma sustentável. Quando essas áreas abrigam ecossistemas dependentes
de fogo e pastejo, como os campos nativos e as savanas, devem ser adotadas
práticas de manejo adequadas à sua conservação e ao enfrentamento dos efeitos
das mudanças climáticas globais. No entanto, esse assunto ainda é pouco
discutido no Brasil, e as políticas públicas não são claras a esse respeito. Este
artigo de revisão descreve os ecossistemas campestres e savânicos no Brasil, os
aspectos legais relacionados com o manejo das ARLs, os cenários climáticos
atuais e futuros, e a relação entre clima e risco de incêndios. Também apresenta
uma revisão sobre o uso do fogo e do pastejo em ecossistemas campestres e
savânicos, os desafios legais relativos à sua aplicação nas ARLs e o uso de
geotecnologias no monitoramento destas práticas. Conclui-se que o pastejo e
o fogo, como instrumentos de manejo, são adequados às funções das ARLs,
desde que praticados segundo normas legais e cientificamente embasadas para
evitar os efeitos negativos do seu uso equivocado.

Termos para indexação: biodiversidade, biomassa combustível, fogo,
incêndio, manejo integrado de fogo, pastejo, uso sustentável.

Introdução

As áreas de reserva legal (ARLs) são definidas pela Lei de Proteção
da Vegetação Nativa (LPVN), no 12.651 de 25 de maio de 2012 (Brasil,
2012), como sendo a porcentagem da propriedade rural que, além das
áreas de preservação permanente (APPs), deve, obrigatoriamente, ser
mantida com vegetação original ou restaurada. Essa proporção varia de
acordo com os diferentes biomas brasileiros, considerados, aqui, como
grandes sistemas ecológicos, diferenciados entre si, especialmente,
pelo clima, no sentido adotado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE, 2013, 2023).
Na Amazônia Legal, por exemplo, o proprietário rural deve manter

as seguintes proporções de vegetação nativa nos diferentes biomas:
80% quando for florestal, 35% quando for Cerrado e 20% quando for
área campestre; nas demais regiões do país, esta porcentagem é de
20%, independentemente do tipo de vegetação. Já no bioma Pantanal, a
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porcentagem de ARL varia de acordo com a região em
que está inserido: no estado de Mato Grosso, dentro
dos limites da Amazônia Legal, a proporção a ser
mantida é de 35% para áreas de Cerrado e de 80% para
áreas de florestas; entretanto, no Mato Grosso do Sul,
as ARLs devem compreender 20% da propriedade.
As ARLs mantidas nos diferentes biomas

desempenham funções múltiplas, entre as quais
se destacam: conservar a biodiversidade, abrigar e
proteger a fauna silvestre e a flora nativa, auxiliar
na conservação e na reabilitação dos processos
ecológicos, e assegurar o uso econômico e sustentável
dos recursos naturais do imóvel rural (Metzger et al.,
2019). Por terem sido estabelecidas como estratégia de
conservação e uso sustentável desde o antigo Código
Florestal de 1934 (Metzger et al., 2019), as ARLs
constituem um dos pilares da política brasileira de
conservação em propriedades privadas no meio rural
(Guerra et al., 2020), juntamentecomasAPPs.AsARLs
também estão associadas à função socioambiental das
propriedades rurais, estabelecida nos incisos I e II do
art. 186 da Constituição Federal do Brasil e cumprida
quando são atendidos, simultaneamente, os requisitos
de aproveitamento racional e adequado dessas áreas,
uso adequado dos recursos naturais disponíveis e
preservação do meio ambiente, entre outros.
Apesar disso, a legislação brasileira é pouco clara

quanto às práticas de manejo que podem ser adotadas
nas ARLs contendo tipos de vegetação natural
não florestal, como os ecossistemas savânicos e
campestres. Estes sistemas ecológicos são, de modo
geral, adaptados e até mesmo dependentes do fogo e
da herbivoria (Myers, 2006; Simon et al., 2009; Walter
& Ribeiro, 2010; Andersen et al., 2012; Durigan, 2020;
Pivello et al., 2021; Fidelis et al., 2022), o que impõe
um desafio considerável para seu manejo, visando
atingir os objetivos estabelecidos pela legislação.
Em face dos cenários atuais e futuros de mudanças

climáticas globais nas diversas regiões do país
e, principalmente, nos ecossistemas campestres
e savânicos, a adoção de formas adequadas de
manejo é um aspecto crucial para a conservação de
biodiversidade e serviços ecossistêmicos (Pivello et al.,
2021). Neste contexto, o presente artigo de revisão tem
por objetivo proporcionar uma análise panorâmica das
características ecológicas dos ecossistemas campestres
e savânicos no Brasil, discutir os cenários de mudanças
climáticas e os riscos de incêndios, e analisar os

detalhes da legislação vigente nas esferas nacional
e subnacional quanto à possibilidade de manejo da
biomassa vegetal combustível nas ARLs. O artigo
também tem a intenção de divulgar conhecimentos
e recomendar estratégias de manejo para essas áreas,
com o uso de queimadas prescritas e pastejo, ao se
considerar os emergentes e cada vez mais frequentes e
intensos fenômenos climáticos extremos.
Essas diferentes questões são abordadas nas seis

seguintes seções deste artigo, que apresentam: 1.
uma descrição geral dos ecossistemas campestres
e savânicos no Brasil; 2. os aspectos do manejo das
ARLs de acordo com aLPVN; 3. os cenários climáticos
atuais, a relação entre clima e risco de incêndio, e as
perspectivas futuras frente às mudanças climáticas
globais; 4. um panorama geral do manejo por meio do
uso do fogo e do pastejo em ecossistemas campestres e
savânicos; 5. um panorama geral da legislação nacional
e subnacional relativas ao uso do fogo e do pastejo em
ARLs; e 6. o uso de geotecnologias no monitoramento
dos efeitos do manejo por essas práticas e na prevenção
de incêndios.

1. Ecossistemas campestres e savânicos

Campos e savanas são, muitas vezes, considerados,
conjuntamente, como ecossistemas abertos
ou graminosos (open or grassy ecosystems,
respectivamente) devido ao seu estrato herbáceo
contínuo, composto por gramíneas, outras herbáceas,
subarbustos e, eventualmente, arbustos esparsos
(Ribeiro & Walter, 2008; Gibson, 2009; Pivello, 2011;
Baggio et al., 2021; Overbeck et al., 2022). O estrato
herbáceo determina a dinâmica desses ecossistemas
já que compõem a maior parte da biomassa que serve
de combustível para o fogo natural ou de origem
antrópica, enquanto as gramíneas servem de forragem
para animais pastadores. Especificamente nas savanas,
também há o característico estrato arbustivo-arbóreo,
ainda que descontínuo, cujas espécies vegetais, em
diversas situações, constituem alimento para os
herbívoros.
Os ecossistemas campestres e savânicos são ricos

em biodiversidade. O Cerrado, por exemplo, o é
considerado a savana mais biodiversa do mundo, cuja
flora apresenta adaptações ao fogo, que evoluíram
no período da expansão dos ecossistemas dominados
por gramíneas C4, no Mioceno tardio e no início do
Plioceno (Simon et al., 2009). Já o Pantanal, apesar
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de ser relativamente pobre em endemismos, é a área
úmida mais rica em espécies de aves no mundo
(Tubelis & Tomas, 2003). Além disso, os campos do
Pampa correspondem a pouco mais de 2% do território
brasileiro, mas abrigam cerca de 9% da biodiversidade
conhecida no país (Andrade et al., 2023). Conforme
Coutinho (1978b), a diversidade de ambientes existente
no gradiente de vegetações mais abertas (campestres)
para as mais fechadas (savanas e cerradão) contribui
para essa alta diversidade biológica.
Originalmente, os ecossistemas abertos cobriam

aproximadamente 27% da superfície terrestre do Brasil
(Overbeck et al., 2022), estando presentes em todos os
biomas do país. No total, 6,17% do Brasil ainda são
cobertos por ambientes campestres (525.208,4 km2)
e 13,47% por ambientes savânicos (1.147.183 km2),
distribuídos em todos os biomas (Tabela 1 e Figura 1).
Na Amazônia, por exemplo, os enclaves de ambientes
savânicos e campestres naturais se distribuem em
manchas isoladas, totalizando aproximadamente
43.000 km2 na região do Lavrado de Roraima (Barbosa
et al., 2007; Morais & Carvalho, 2015; Carvalho &
Morais, 2020), 15.453 km2 no Pará (Overbeck et al.,
2022), de 10.000 a 13.000 km2 ao longo da costa do
Amapá (Carvalho & Mustin, 2017; Borghetti et al.,
2019; Overbeck et al., 2022), 35.000 km2 no estado do
Amazonas e 12.000 km2 em Rondônia (MapBiomas,
2023). No entanto, nos biomas Cerrado e Pampa, uma
parte considerável dos ecossistemas abertos nativos
já foram convertidos em terras para uso alternativo
do solo, principalmente para agricultura, pecuária e
florestas plantadas (Alencar et al., 2020; Bolfe et al.,

2023), o que reduz a proporção de campos nativos no
Pampa e de campos e savanas no Cerrado (Tabela 1).
De acordo comOverbeck et al. (2022), dois processos

fundamentais têm contribuído para a evolução e a
manutenção dos ecossistemas campestres e savânicos:
o fogo e o pastejo. Outros autores acrescentam que o
fogo e o pastejo são fatores responsáveis pela grande
variedade de fisionomias desses ecossistemas, que,
muitas vezes, ocorrem em mosaicos ou gradientes
(Pivello & Coutinho, 1996; Oliveira & Pillar, 2004;
Pillar et al., 2009; Pivello, 2011; Blanco et al., 2014).
No entanto, os efeitos desses manejos variam, como
observado para os diferentes biomas brasileiros.
Na Caatinga, a maior parte dos ecossistemas

não são considerados fogo dependentes (Pivello et
al., 2021), e as florestas são prejudicadas por esse
tipo de manejo. Contudo, em outros biomas, o fogo
pode ter um papel relevante na sua dinâmica e na
sua biodiversidade. Esse é o caso dos enclaves de
savana na Amazônia (Carvalho & Mustin, 2017) e na
Caatinga (Costa et al., 2004; Oliveira et al., 2019), bem
como dos enclaves de savana e dos campos nos biomas
Amazônia e Mata Atlântica (Pivello et al., 2021), já
ricos em biodiversidade, e dos ecossistemas abertos
do Cerrado (Coutinho, 1990; Moreira, 2000; Pivello,
2011; Oliveras et al., 2013; Durigan, 2020).
No Cerrado, o fogo ocorre em ciclos de 3–6 anos

(Pivello et al., 2021), sendo causado principalmente
por raios no início da época chuvosa (Ramos-Neto
& Pivello, 2000), geralmente em baixa intensidade e
consumindo rapidamente o estrato herbáceo (Rissi et
al., 2017). Esses eventos de fogo propiciam a ciclagem
dos nutrientes que estavam retidos na vegetação seca,
além de estimularem o rebrote dos capins, a floração
e a formação de frutos e sementes (Coutinho, 1977;
Zirondi et al., 2021; Zupo et al., 2021; Fidelis et al.,
2022).
No Pantanal, as queimas, juntamente com as cheias

sazonais, são fundamentais para a definição das
comunidades vegetais e da paisagem (Damasceno-
Junior et al., 2021a). Neste bioma, muitos dos campos
e das savanas são influenciados pelos pulsos de
inundação anual, o que gera um ecossistema dinâmico,
com alternância previsível de fases alagadas e secas
(Cunha & Junk, 2010; Girard, 2010; Junk et al., 2010).
Por determinar a produtividade da vegetação, o próprio
regime hidrológico influencia, também, a dinâmica
do fogo. Assim, esses dois fatores agem em sintonia

Tabela 1. Área e porcentagem de ambientes campestres
e savânicos nativos remanescentes nos diferentes biomas
brasileiros, conforme o MapBiomas (2023).

Bioma Campestre Savânico

km2(1) % km2(2) %

Amazônia 163.552,0 0,24 20.868,2 0,31

Caatinga 37.275,2 4,41 0,0 0,0

Cerrado 165.042,1 8,10 605.135,7 29,72

Mata Atlântica 28.035,5 2,53 12.320,8 1,11

Pampa 63.434,5 35,59 0,0 0,0

Pantanal 67.869,1 48,48 32.410,7 23,15

(1)Inclui campos inundáveis, representados pelos códigos 11 e 12 da
classificação de MapBiomas (2023). (2)Código 4 da classificação de
MapBiomas (2023).
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Figura 1. Ecossistemas campestres e savânicos remanescentes nos diferentes biomas do Brasil: A, Amazônia; B, Caatinga;
C, Cerrado; D, Pantanal; E, Mata Atlântica; e F, Pampa.
Fonte: IBGE (2023) e MapBiomas (2023).
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para manter os ecossistemas de campos e savanas
no Pantanal (Poser & Nogueira, 2004; Ivory et al.,
2019; Damasceno-Junior et al., 2021a; Moraes et al.,
2022). Como o Pantanal, outras grandes planícies de
inundação, como aquelas ao longo dos rios Araguaia
(no estados de Mato Grosso, Goiás e Tocantins), das
Mortes (Mato Grosso), Guaporé (Mato Grosso e
Rondônia) e Paraná (Paraná, São Paulo e Mato Grosso
do Sul), apresentam extensas formações campestres
sazonais e savanas inundáveis, onde tanto a água
quanto o fogo são fatores definidores da dinâmica dos
ecossistemas e da estrutura das paisagens (Marimon
& Lima, 2001; Martins et al., 2006).
Na região Sul doBrasil, onde a sazonalidade émenos

definida pelo regime de chuvas, mas influenciada pela
temperatura, os ecossistemas campestres recebem
o nome genérico de “Campos Sulinos” e incluem
o bioma Pampa e os campos dos planaltos no sul do
bioma Mata Atlântica (Behling et al., 2009; Hasenack
et al., 2023). Sem uma estação seca longa e devido à
coexistência de gramíneas tropicais (C4) e hibernais
(C3), esses ecossistemas, que abrigavam grandes
herbívoros nativos até a sua extinção no final do
Pleistoceno/início do Holoceno (Lopes et al., 2020),
apresentam excelente aptidão para o pastejo e a
criação de gado. Essas atividades apresentam, até hoje,
relevância econômica na região e podem contribuir
para a manutenção da alta biodiversidade desses
ecossistemas (Andrade et al., 2023).
Os remanescentes de campos de altitude nos

planaltos do Paraná, de Santa Catarina e do Rio
Grande do Sul ocorrem em mosaicos com as florestas
com Araucárias e são originários de períodos mais
frios e secos (Behling & Pillar, 2007), mantidos até
os dias atuais pela ação de herbívoros, principalmente
de gado bovino (Nabinger et al., 2009; Baggio et al.,
2021), bem como pelas queimadas usadas no manejo
pastoril.
Entre os ecossistemas abertos brasileiros, os

campos rupestres (edáficos) e os campos de altitude
(Vasconcelos, 2011; Zappi et al., 2017, 2019) são,
ambos, considerados resilientes ao fogo (Le Stradic
et al., 2018; Fernandes et al., 2020b; Silveira, 2021).
Os chamados campos rupestres apresentam alta
riqueza em espécies e altíssimo grau de endemismo,
sendo encontrados em altitudes acima de 800 m sobre
substratos rochosos ou arenosos, pobres em nutrientes,
com origens geológicas diferenciadas (Silveira et al.,

2016). As variações das características do solo são o
principal fator responsável pela formação de manchas
campestres dominadas por espécies graminoides,
outras herbáceas ou trechos contendo subarbustos,
arbustos e até arvoretas, mas sempre entremeados
pelos típicos afloramentos rochosos (Fernandes et al.,
2020a). Na cadeia montanhosa do Espinhaço, Harley
(1995) observou que os campos rupestres ocorrem:
na porção meridional, no bioma Mata Atlântica, em
MinasGerais; na porçãomédia, no biomaCerrado; e na
porção setentrional, na Caatinga, na Bahia. Overbeck
et al. (2022) só não registraram campos rupestres no
bioma Pampa.
Os campos de altitude estão inseridos nas áreas

altas da Mata Atlântica e nas serras do Mar e da
Mantiqueira, onde não apresentam uma região nuclear
de distribuição, mas ocupam áreas disjuntas, separadas
por vales florestados, planaltos e bacias hidrográficas
(Caiafa & Silva, 2005; Vasconcelos, 2011). Segundo
Vasconcelos (2011), esses campos geralmente
estão situados acima de 1.500 m de altitude e são
associados a rochas ígneas ou metamórficas, como
granito e gnaisse, dentre outras. Embora parcialmente
localizados em áreas menos elevadas, os campos nos
planaltos da região também são considerados como
campos de altitude por alguns autores (Longhi-Wagner
et al., 2012). Para efeitos legais, de acordo com a Lei
no 11.428/2006 (Brasil, 2008), esses campos ocorrem
no bioma Mata Atlântica, desde 400 m de altitude em
algumas regiões do país, como mostrado em mapa do
IBGE (2012). A vegetação se expressa em mosaicos,
cuja fisionomia mais comum encontrada nos platôs,
que podem ser extensos, compõe-se de arbustos
inseridos em uma matriz de touceiras de gramíneas
e graminoides, com ervas esparsas e pteridófitas
(Safford, 1999).
Contrastivamente, as áreas campestres no bioma

Mata Atlântica ocorrem em baixas altitudes nas
planícies aluviais do rio Paraná, já perdidas, em grande
parte, pela implantação de usinas hidrelétricas. Resta
apenas um trecho entre o Lago de Itaipu, à jusante,
e a usina hidrelétrica Sergio Motta, à montante,
constituído de campos inundáveis (Agostinho et al.,
2004; Osório & Rodrigues, 2021; Schmitz et al., 2023).
Estas áreas úmidas campestres são frequentemente
sujeitas a incêndios, que incidem, inclusive, sobre
áreas protegidas, como o Parque Nacional de Ilha
Grande e o Parque Estadual das Várzeas do Rio
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Ivinhema (Koproski et al., 2004, 2006; Tiepolo et al.,
2004, 2010).

2. O manejo das ARLs de acordo com a LPVN

A LPVN, no art. 3º, inciso III (Brasil, 2012),
define reserva legal como a área no interior de uma
propriedade ou posse rural, cujos limites são fixados
nos termos do art. 12, tendo como funções: promover
a conservação da biodiversidade, abrigar e proteger a
fauna silvestre eda floranativa, auxiliar na conservação
e na reabilitação dos processos ecológicos das áreas, e
garantir o uso econômico e sustentável dos recursos
naturais do imóvel rural.
Portanto, toda e qualquer atividade, planejamento

e decisão referente à reserva legal deve visar atingir
os objetivos definidos pela legislação, o que inclui as
necessidades específicas do produtor rural, desde que
compatíveis com a conservação dessa área conforme
a própria LPVN. No capítulo IV (Da Área de Reserva
Legal), na seção I, essa lei delimita a ARL, cuja
vegetação nativa deve ser mantida como indicado na
seção II (Do Regime de Proteção da Reserva Legal),
no art. 17, o qual também permite a exploração da
reserva legal de modo econômico e por meio de manejo
sustentável, no § 1º (Brasil, 2012).
Nos arts. 20, 21, 23 e 24 da LPVN (Brasil, 2012), são

explicitadas as formaspassíveisdemanejodavegetação
florestal e de uso e exploração dos recursos florestais,
mas, referem-se, exclusivamente, à exploração de
produtos madeireiros e não madeireiros, como frutos,
cipós, folhas e sementes, listados no art. 21. Apesar do
caput da LPVN anunciar que a lei trata da proteção da
vegetação nativa – o que se pressupõe que abrangeria
todos os tipos de formações vegetacionais –, os tipos
de vegetação não florestal, como campos ou savanas,
não são tratados ou sequer mencionados, o que indica
que há, na LPVN, um viés de terminologia florestal,
comum e arraigado na legislação brasileira. Desta
forma, a LPVN omite possibilidades de uso sustentável
das ARL com vegetação não florestal, como, por
exemplo, por meio do pastejo. No entanto, diferentes
tipos de vegetação não florestal são comuns nos
biomas predominantemente savânicos e campestres
brasileiros, como o Cerrado, o Pampa e o Pantanal
(Figura 1 e Tabela 1), sendo, também, encontrados,
em menor proporção, nos biomas florestais da Mata
Atlântica e da Amazônia (Borghetti et al., 2019, 2023;
MapBiomas, 2023).

Embora não se refira explicitamente a outros tipos
de vegetação que eventualmente ocorram dentro das
ARLs, uma vez que seu foco é no manejo florestal, a
LPVN indica claramente, no art. 22, que as funções das
ARLs são manter a vegetação nativa e a diversidade
de espécies. Nos incisos I, II e II do mesmo artigo
(Brasil, 2012), define as seguintes premissas para o
manejo florestal das ARLs, respectivamente: manter
a caracterização da cobertura vegetal e conservar a
vegetação nativa, manter a diversidade de espécies e
manejar espécies exóticas por meio de medidas que
favoreçam a regeneração de espécies da área.
Entretanto, as formas de se manter as funções

das ARLs ainda não são bem estabelecidas quando
se trata de ecossistemas campestres e savânicos,
especialmente frente aos cenários de mudanças
climáticas, aos processos de invasão biológica e ao
consequente aumento no risco de incêndios, bem como
aos seus impactos sobre a biodiversidade e os serviços
ecossistêmicos dessas áreas.

3. Cenários de mudanças climáticas
e o risco de incêndios

3.1. Clima presente

As mudanças climáticas estão alterando
drasticamente a frequência, a duração e a gravidade
de eventos extremos, como secas e ondas de calor,
os quais apresentam um novo desafio aos setores
ambiental e socioeconômico brasileiros relacionados
às queimadas e aos incêndios florestais (Libonati
et al., 2022b). De acordo com o Painel Brasileiro de
MudançasClimáticas (PBMC, 2014), entre 1901 e 2012,
foi observada tendência de aumento de temperatura na
maior parte do Brasil, com os maiores aumentos de
> 1,75ºC sendo registrados na região central do país.
Em diversas regiões, houve aumento no número de
dias secos consecutivos, especialmente nas porções
sul da região Norte, nas partes norte e oeste da região
Nordeste, no Centro-Oeste e no Sudeste (Santos et
al., 2020; Regoto et al., 2021; IPCC, 2022), além de
aumento nonúmerode dias com temperaturasmáximas
extremas, sobretudo nas regiões Centro-Oeste, Norte e
Nordeste. No sul da Amazônia, no norte e no centro do
Cerrado (Tocantins e Goiás), e na região Nordeste, há
tendências de climamais seco, principalmente no verão
e no outono. Portanto, o número de dias em regime de
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ondas de calor tem aumentado significativamente em
todas as regiões do país desde 1980 (Geirinhas et al.,
2018; Santos et al., 2024), embora haja exceções, como
no Pampa, localizado na região Sul, onde há tendência
de aumento na precipitação, com redução de dias secos
consecutivos, principalmente na primavera (Regoto
et al., 2021). Além da sua maior frequência, duração
e extensão nas áreas afetadas, esses fenômenos
climáticos têm, cada vez mais, ocorrido de maneira
simultânea a outros eventos extremos, como secas,
principalmente nas regiões Nordeste e Sudeste e nos
biomas Amazônia e Pantanal (Libonati et al., 2022a,
2022b; Marengo et al., 2022a, 2022b).
No Cerrado, por exemplo, houve aumento de 2,2 a

4,0ºC nas temperaturas máximas e de 2,2 a 2,8ºC nas
temperaturas mínimas entre 1961 e 2019, com redução
de 15% na umidade relativa (Hofmann et al., 2021).
No Pantanal, Libonati et al. (2022a) relataram

aumento de 0,76ºC por década na temperatura máxima,
o que resultou em aumento de aproximadamente 3ºC
desde 1980. Além disso, a porcentagem anual da área
do Pantanal em regime de ondas de calor aumentou
nas últimas quatro décadas, tendo atingido seu valor
máximo de 45% em 2020 (Libonati et al., 2022a).
Déficits prolongados de chuva têm sido observados
na região pantaneira desde 2000, com os últimos três
anos tendo culminado em secas extremas (Marengo et
al., 2021; Thielen et al., 2021). De acordo com Getirana
et al. (2021), a seca prolongada, iniciada em meados de
2018, propagou-se para diversas regiões do Centro-Sul
do Brasil, culminando, em 2021, em uma seca severa
nessa parte do país.
Na região Sudeste, vem sendo observado aumento de

temperatura nos campos de altitude da Mata Atlântica,
bem como aumento no número e na severidade de
ondas de calor e secas (Geirinhas et al., 2018, 2021;
Cunha et al., 2019). No Pampa, as tendências de
aumento de temperatura são mais fortes no inverno,
com aumento das temperaturas noturnas em todas as
estações do ano (Marengo & Camargo, 2008).
NaAmazônia, tendênciasdeaumentode temperatura

são observadas em toda a região, em particular na parte
sul, central e nordeste, à taxa de 0,5°C por década para
o período de 1979–2012 (Jiménez-Muñoz et al., 2013),
com aumento na frequência de dias quentes e ondas
de calor (Geirinhas et al., 2018; Regoto et al., 2021).
Associado ao aumento de temperatura, também há
relatos do aumento na frequência e na intensidade de

secas e inundações (Coelho et al., 2012; Marengo &
Espinoza, 2016; Espinoza et al., 2022). De 2000 a 2015,
a frequência de secas na Amazônia foi quase três vezes
maior do que a incidência decadal do último século, o
que representa grande ameaça aos seus ecossistemas
florestais (Panisset et al., 2018). Estudos recentes
indicam que as ondas de calor e secas têm ocorrido
de forma simultânea nessa região (Costa et al., 2022;
Libonati et al., 2022b).
Todos estes cenários estabelecem condições

facilitadoras de grandes incêndios nas diversas regiões
brasileiras.

3.2. Clima e fogo

A ocorrência de grandes incêndios está se
expandindo em todo o mundo, impulsionada por
mudanças socioeconômicas e ambientais, mas,
principalmente, por mudanças nas temperaturas e nos
padrões de precipitação ocasionados pelo aquecimento
global (Hardesty et al., 2005; Andersen et al., 2012;
Bowman et al., 2020). Em geral, a incidência de
incêndios está ligada à falta de manejo adequado,
associada a altas temperaturas, baixa umidade relativa
do ar, baixa precipitação e vento forte, embora as
condições durante a estação de crescimento da
vegetação também desempenhem papel importante
na modulação da vegetação e, consequentemente, na
quantidade de material combustível (Bowman et al.,
2020).
No Brasil, vários estudos têm avaliado a relação

entre o fogo e as condições climáticas/meteorológicas;
no entanto, devido à extensão territorial do país e
à variedade dos seus ecossistemas, essas relações
diferem entre os biomas e até em escala regional
(Pivello et al., 2021). O regime natural de incêndios
também apresenta variações sazonais significativas e
não é uniforme no território brasileiro (Menezes et al.,
2022; Schumaker et al., 2022). Os incêndios naturais
são mais comuns na primavera e menos frequentes
no outono (Menezes et al., 2022; Schumaker et al.,
2022), enquanto as descargas atmosféricas causam
menos grandes incêndios naturais no verão do que na
primavera devido às condições de umidade (Menezes
et al., 2022; Schumaker et al., 2022).
NoPantanal, os incêndios ocorremmajoritariamente

em um período de cinco meses, de julho a novembro,
durante a estação seca (Correa et al., 2022; Menezes et
al., 2022). Contudo, na região norte deste bioma, mais
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úmida, o período de retorno dos incêndios émais longo,
enquanto, na região sul, mais seca, é, frequentemente,
mais curto (Marengo et al., 2021; Correa et al., 2022;
Libonati et al., 2022a). No Pantanal, em média,
apenas 1% dos incêndios são causados por descargas
atmosféricas, o que corresponde a cerca de 5% da área
total queimada anualmente (Menezes et al., 2022).
Devido a outras causas, em 2020, um terço da área
do bioma foi queimado, o que representa aumento de
376% em relação à média anual observada nos últimos
20 anos (Libonati et al., 2020; Garcia et al., 2021). Nesse
mesmo ano, mais de um terço das áreas no bioma que
não haviam sido afetadas pelos incêndios nas duas
décadas anteriores foram queimadas; a maioria dessas
áreas era baixa e inundada durante amaior parte do ano,
mas secou após 2019 (Garcia et al., 2021). Os grandes
incêndios de 2020 estiveram associados a condições
meteorológicas extremas, como seca extrema e ondas
de calor excepcional (Libonati et al., 2022a, 2022b;
Marengo et al., 2022b), o que confirma a relação
entre extremos climáticos e episódios de incêndios
catastróficos. A inundação no Pantanal em 2020 foi a
mais baixa em 36 anos, como comprovado pelo nível
do rio Paraguai que, na época chuvosa, atingiu valores
extremamente baixos (Damasceno-Junior et al., 2021b;
Garcia et al., 2021), praticamente não inundando a
planície. Como ocorreram principalmente em áreas de
vegetação natural, esses incêndios causaram impactos
substanciais inclusive em áreas de conservação, tendo
afetado espécies ameaçadas (Tomas et al., 2021;
Barbosa et al., 2022; Kumar et al., 2022; Ferreira et
al., 2023b). Desse modo, as áreas cuja vegetação é
afetada por incêndios de alta severidade e que abrigam
espécies sensíveis ao fogo devem ser prioritárias para
restauração por meio de técnicas de enriquecimento,
focadas na reintrodução desses espécies quando
extintas localmente (Martins et al., 2022).
No Cerrado, a grande maioria das ecorregiões

apresenta aumento na frequência e na intensidade de
incêndios de junho a outubro, no período seco (Sano
et al., 2019), que engloba 90% da área queimada
(Silva et al., 2021). Dos incêndios, parte é causada
por raios e ocorre, principalmente, na transição entre
as estações chuvosa e seca (Ramos-Neto & Pivello,
2000; Schumacher et al., 2022), mas a maioria é
causada por meio de ação humana (intencional ou
acidental) durante a estação seca por diversas razões,
como manejo de espécies e paisagens, criação de gado

em pastagens nativas, e agricultura de subsistência e
industrial, entre outras (Schmidt & Eloy, 2020; Pivello
et al., 2021).
Quanto à variabilidade anual referente à área

queimada no Cerrado, 71% é explicada pelo clima
(Silva et al., 2019). No Cerrado, a intensidade do fogo
é bem marcada pela sazonalidade, com valores mais
elevados no final da época seca, entre setembro e
outubro (Silva et al., 2021). Ao longo da estação seca, a
vegetaçãoperdegradualmenteaumidadeeos incêndios
tornam-se mais intensos, tendendo a espalhar-se mais
amplamente, dependendo do nível de fragmentação
e do histórico de fogo da paisagem (Alvarado et al.,
2020). Esses incêndios de alta intensidade afetam,
rotineiramente, a vegetação sensível ao fogo, como as
matas de galeria e as matas ciliares (Flores et al., 2021).
Já na estação chuvosa e no início da estação seca, a taxa
de propagação do fogo é limitada pela alta umidade do
material combustível e, consequentemente, os fogos
que ocorrem são de menor intensidade e o tamanho
das áreas queimadas diminui (Nogueira et al., 2017).
No Cerrado, as queimadas também apresentam

variabilidade interanual marcante, associada a padrões
climáticos de larga escala (Silva et al., 2021). Em 2007,
por exemplo, quando foi registrada a maior extensão
de fogo no bioma das últimas duas décadas, houve uma
severa seca induzida por um evento La Niña (Araújo et
al., 2012). Em2010, uma forte fase positiva daOscilação
Multidecadal do Atlântico induziu condições de seca
recorde nas regiões leste e sul da Amazônia e nas
regiões adjacentes doCerrado ocidental (Panisset et al.,
2018), o que resultou em altos valores de área queimada
em quase todas as ecorregiões. As queimadas extensas
que ocorreram nas ecorregiões do Nordeste, em 2012
(Silva et al., 2021), também foram alinhadas com uma
seca extrema na região (Marengo et al., 2018).
Na Amazônia, as atividades humanas alinhadas às

mudanças e à variabilidade climática contribuíram
para picos quase periódicos de queimadas em diversos
ecossistemas do bioma (Cano-Crespo et al., 2021;
Libonati et al., 2021). O papel do clima na ocorrência
de fogo nessa região é especialmente relevante durante
secas extremas, as quais têm aumentado a incidência,
a intensidade e a severidade dos incêndios (Panisset
et al., 2018). Durante o evento de seca de 1997–1998,
relacionado a um dos episódios mais intensos do
fenômeno El-Niño já registrados, um terço da região
se tornou suscetível a incêndios e aproximadamente
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40.000 km2 foram queimados (Nepstad et al., 2004).
Em 2005, a falta de precipitação induzida por
anomalias da temperatura da superfície do Oceano
Atlântico Norte tropical afetou, especialmente, a parte
oeste da Amazônia, o que causou uma temporada de
incêndios prolongada e extrema nessa região (Jolly
et al., 2015). Em 2010, a co-ocorrência do fenômeno
El-Niño e da Oscilação Multidecadal do Atlântico
resultou em seca recorde e grandes incêndios no oeste
e no sul da Amazônia (Marengo & Camargo, 2008;
Chen et al., 2017). Diante dos valores extremos de
temperatura e precipitação, exacerbados pelo forte
evento El Niño de 2015, novas condições de seca sem
precedentes ocorreram na floresta tropical durante
esse ano, mas a atividade de incêndios registrada foi
relativamente baixa devido à diminuição dos níveis de
desmatamento (Jiménez-Muñoz et al., 2013; Libonati
et al., 2021).
Na Caatinga, um ecossistema classificado como

independente do fogo, eventos de incêndios naturais
são raros (Althoff et al., 2016), uma vez que sua
vegetação não fornece combustível contínuo e
facilmente inflamável (Queiroz et al., 2017). Porém,
ações antrópicas e extremos climáticos têm contribuído
para a ocorrência de fogo e, consequentemente, para
a degradação deste ecossistema (Melo, 2017). Dada
a falta de adaptação da flora dominante nesse bioma
ao fogo, estima-se que a sua regeneração natural após
incêndios de origem humana requeira pelo menos 50
anos (Althoff et al., 2016).
Assim como na Amazônia, as florestas do bioma

MataAtlântica e de outros biomas são sensíveis ao fogo,
associado, na grande maioria das vezes, à ação humana
e exacerbado por condições climáticas extremas. Por
exemplo, os eventos extremos de seca ocorridos em
2005, 2010 e 2015 aumentaram significativamente o
número de incêndios durante o inverno e a primavera
em regiões remanescentes da Mata Atlântica no Rio de
Janeiro (Andrade et al., 2019).A seca de 2014/2015, uma
das mais severas já observadas no Sudeste brasileiro
(Geirinhas et al., 2022), levou a um grande aumento
no número de incêndios florestais na região serrana do
Rio de Janeiro; embora o fogo tenha sido desencadeado
por ação criminosa, foi intensificado pela seca atípica
(Rodrigues et al., 2018). Em geral, os incêndios nessas
florestas ocorrem durante o inverno e a primavera, que
são os períodos de estiagem com significativa redução

em umidade relativa e precipitação (Silva Junior et al.,
2020).
No Pampa, o número de incêndios e a área queimada

têm sido relativamente constantes nos últimos anos,
mas, também, observou-se aumento em 2020 devido
à seca extrema (Pivello et al., 2021). De forma geral, o
bioma é o menos afetado por queimadas, uma vez que
as florestas geralmente não queimam e, nos campos
nativos, a biomassa é removida constantemente pelo
pastejo, o que resulta em baixa disponibilidade de
combustível para incêndios apesar da dominância
de gramíneas C4. Assim, o manejo pastoril contribui
para a redução de risco de incêndios. Historicamente,
as queimadas maiores ocorrem principalmente em
áreas úmidas, durante o verão, quando há biomassa
seca, a exemplo do incêndio na Estação Ecológica do
Taim em 2013 (Nascimento et al., 2021). No entanto,
as queimadas de 2020 mostraram que essa situação
pode mudar à medida que eventos climáticos extremos
aumentam e outros ecossistemas se tornam mais
propensos a queimadas. É importante ressaltar que as
queimadas utilizadas no contexto do manejo pastoril
no Pampa são muito menos comuns que nos campos
no sul do bioma Mata Atlântica, onde as “sapecadas”
fazem parte do manejo tradicional durante o inverno,
estação com menor risco de incêndios extremos
(Brunel et al., 2021).

3.3. Projeções futuras

O padrão futuro e a intensidade dos incêndios
globais ainda são incertos em cenário de mudanças
climáticas, pois dependem muito da zona climática
e dos fatores humanos locais (Moritz et al.,
2012; Williams & Abatzoglou, 2016). Diante das
mudanças antropogênicas contínuas que alteraram
significativamente os regimes de fogo no Planeta,
especialmente nos últimos 250 anos, é difícil prever
as interações do fogo, as mudanças climáticas e
os diferentes usos e formas de manejo das terras, o
que representa vulnerabilidade e grande lacuna de
conhecimento (Sayedi et al., 2024). Além disso,
com regimes de fogo diferenciados entre os biomas,
as opções de manejo são seriamente limitadas em
cenários de emissões mais elevadas de gases de efeito
estufa, particularmente nos casos dos biomas florestais
e savânicos (Sayedi et al., 2024).
NoBrasil, é projetada tendência crescente do risco de

incêndios em diversos biomas sob diferentes cenários
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de mudanças climáticas (Fonseca et al., 2019; Silva
et al., 2019; Burton et al., 2022). No caso do Cerrado,
as projeções indicam que a região experimentará
aumento contínuo de temperatura e diminuição na
umidade relativa e precipitação até o final do século
21 (Silva et al., 2016b; Feron et al., 2019; Blázquez &
Solman Silvina, 2020). Ao se considerar os cenários
RCP2.6, RCP4.5 e RCP8.5 de mudança climática
do Painel Intergovernamental sobre Mudanças
Climáticas (IPCC, 2019, 2022), a área queimada deve
aumentar anualmente no Cerrado, associada à maior
probabilidade de eventos extremos de precipitação e,
sobretudo, de seca (Silva et al., 2019). Ainda conforme
os mesmos autores, em comparação com o período
histórico, o cenário médio de estabilização do CO2
(RCP4.5) prevê aumento de 39% na área queimada até
2100, enquanto o cenário de mitigação mais ambicioso
de CO2 (RCP2.6) prevê aumento de 22% até 2050,
seguido por uma diminuição para 11% até 2100. As
condições previstas no RCP2.6 mostram a importância
de limitar o aquecimento global a 1,5°C até o final
deste século para minimizar os custos ambientais e
sociais associados aos incêndios no Cerrado (Silva et
al., 2019).
Projeções de cenários de mudanças climáticas

na região do Pantanal indicam que, até o final do
século, as temperaturas podem aumentar até 7°C e
a precipitação pode diminuir tanto no verão quanto
no inverno (Marengo et al., 2016; IPCC, 2019). No
entanto, as incertezas nas projeções climáticas ainda
são altas, especialmente quanto à precipitação. A
diminuição da precipitação na região pantaneira,
associada ao Sistema de Monções da América do Sul,
poderá resultar na redução da estação chuvosa, por
exemplo (Gomes et al., 2022). Ademais, a porcentagem
da área do Pantanal sob ondas de calor aumentará no
futuro, podendo chegar a 35% perto de 2100 sob o
RCP2.6 e até a 80% sob o RCP8.5, o que implica em
maior suscetibilidade à ocorrência de fogo na região
(Silva et al., 2022a). Além dos extremos de calor e
seca, extremos de inundação também são esperados.
Uma vez que as áreas de campo detêm grande parte
da produção pecuária do Pantanal, enormes perdas
econômicas acompanham esses extremos, conforme
já relatado em anos anteriores (Marengo et al., 2016,
2021).
Na Amazônia, os cenários de mudanças climáticas

apontam para aumento superior a 4ºC na temperatura

média do ar e para redução de até 40% na precipitação
(Marengo et al., 2018), principalmente na parte sul e
leste do bioma (Gomes et al., 2022). É esperado que
anomalias climáticas desencadeadas por padrões
atmosféricos de grande escala relacionadas ao El-Niño
e à Oscilação Multidecadal do Atlântico continuem
impactando a Amazônia, gerando maior frequência de
secas extremas (Duffy et al., 2015). Esse aumento de
extremos hidroclimáticos, particularmente das secas,
junto com mudanças antropogênicas no uso do solo,
pode aumentar ainda mais a atividade de incêndios
nesse bioma (Richardson et al., 2022). As tendências
de aquecimento na região também podem aumentar
a evapotranspiração (Regoto et al., 2021), levando à
diminuição na umidade do solo e, consequentemente,
ao aumento da inflamabilidade da vegetação (Choat et
al., 2012; Le Page et al., 2017).
Diante deste cenário futuro geral, é preciso que

o arcabouço legal vigente no Brasil, tanto na esfera
nacional quanto na subnacional, esteja condizente com
as necessidades de manejo da biomassa vegetal e que
preveja preparo para catástrofes de incêndios, secas
e/ou inundações extremas e para as consequentes
condições ecológicas, independentemente de se tratar
de área protegida ou não.

4. Panorama do manejo pelo fogo e pelo pastejo
em ecossistemas campestres e savânicos

Ecossistemas abertos geralmente são dependentes
de distúrbios para manter seus processos ecológicos, o
que explica porque as plantas presentes nestes sistemas
apresentam adaptações relacionadas ao fogo e ao
pastejo (Pivello, 2011; Baggio et al., 2021; Pivello et
al., 2021; Zirondi et al., 2021; Zupo et al., 2021; Fidelis
et al., 2022; Paruelo et al., 2022; Teixeira et al., 2022).
Portanto, na ausência destes tipos de distúrbio, esses
ecossistemas sofrem alterações em sua estrutura e sua
composição que podem levar à perda de diversidade
e de serviços ecossistêmicos (Abreu et al., 2017;
Pivello et al., 2021; Teixeira et al., 2022). Na ausência
do fogo, por exemplo, há maior acúmulo de material
combustível, que pode levar a grandes incêndios
intensos e incontroláveis (Fidelis et al., 2018; Correa
et al., 2022; Teodoro et al., 2022). Outro efeito da
exclusão do fogo, emmuitas regiões do bioma Cerrado,
é o aumento de espécies lenhosas, o que altera as
fisionomias abertas para florestais, com consequente
perda de diversidade herbácea e subarbustiva, além
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de perda de serviços ecossistêmicos como provisão
de água (Honda & Durigan, 2016; Abreu et al., 2017;
Archer et al., 2017; Wilcox et al., 2018).

4.1. Queima

O fogo como ferramenta de conservação e
manutenção de paisagens abertas, bem como de
redução dos riscos de incêndios, tem sido usado há
décadas em muitos países do mundo, embora ainda
seja incipiente no Brasil (Schmidt et al., 2016, 2018). No
país, a política de fogo-zero vigente até recentemente,
inclusive em biomas e ecossistemas dependentes do
fogo (Moura et al., 2019), é, atualmente, considerada
equivocada (Pivello et al., 2021), tendo surgido devido
a dúvidas relacionadas às melhores épocas para as
queimas, à frequência de uso do fogo e aos tipos de
queima a serem implementados.
O uso equivocado do fogo (época do ano, tipo de

vegetação e frequência de queima, por exemplo)
pode causar grandes impactos na biodiversidade, na
estrutura e na composição das comunidades vegetais
dos ecossistemas, o que compromete o recrutamento
de novos indivíduos e reduz e altera a densidade e a
abundância de espécies, respectivamente (Medeiros
& Miranda, 2005; Lima et al., 2020), interferindo
significativamente na dinâmica dos ecossistemas.
Um exemplo recente são os incêndios que ocorreram
no Pantanal em 2020, os quais atingiram níveis
catastróficos devido ao longo período de seca e ao
consequente longo acúmulo de biomassa (Libonati
et al., 2020, 2021; Garcia et al., 2021;; Marengo et al.,
2021; Correa et al., 2022; Kumar et al., 2022; Teodoro
et al., 2022), o que causou impactos substanciais ao
ecossistema (Tomas et al., 2021; Arruda et al., 2022;
Barros et al., 2022). Outros autores apontam que o
fogo pode ser catastrófico nos campos de altitude,
considerados refúgios vegetacionais altomontanos na
Mata Atlântica, que, geralmente, compreendem áreas
pequenas e isoladas, com alto grau de endemismos
(Scarano, 2009; Vasconcelos & Rodrigues, 2010; Pinto
et al., 2016). No entanto, em outros biomas, o fogo é
benéfico.
No Cerrado, o fogo, utilizado por populações

tradicionais e indígenas por milhares de anos, ainda,
hoje, é parte importante da agricultura tradicional de
corte e queima (Mistry et al., 2005; Borges et al., 2023),
da criação de gado em ecossistemas nativos (Eloy et al.,
2019) e domanejo da paisagem para proteção de roças e

moradias e diminuição da biomassa combustível (Eloy
et al., 2019; Welch & Coimbra Jr., 2021). Em áreas
particulares, as queimadas são realizadas, em média,
a cada dois anos, no meio ou no final da época seca,
para estimular o rebrote dos capins para a produção
pecuária. Entretanto, queimas de maior intensidade
podem ocasionar incêndios e alterar o ciclo natural
desses ambientes (Pivello, 2011; Pivello et al., 2021).
Inúmeros estudos apontam os efeitos do fogo sobre
grupos específicos, especialmente árvores (Ribeiro
et al., 2012; Garda, 2018; Silva, 2018) e vertebrados
(Vieira & Briani, 2013; Coelho et al., 2023), mas
também sobre plantas campestres (Overbeck et al.,
2006; Fidelis et al., 2012; Santos, 2019; Durigan,
2020; Rodrigues & Fidelis, 2022), invertebrados
(Alcolea et al., 2022) e processos ecossistêmicos como
produção de biomassa (Furley et al., 2008; Pereira
Júnior et al., 2014) e ciclagem de nutrientes (Pivello
& Coutinho, 1992; Oliveras et al., 2013); porém,
os trabalhos disponíveis, raramente consideram
múltiplas décadas e/ou diversos grupos biológicos.
Já nas áreas protegidas do Cerrado, desde 2014, vem
sendo implementado o manejo integrado do fogo,
com intuito de reduzir incêndios, proteger vegetações
sensíveis ao fogo (florestas) e reduzir conflitos entre
a gestão ambiental e os moradores locais (Schmidt et
al., 2018). Cabe ressaltar que tais ações, que usam o
fogo como ferramenta de manejo da paisagem, ainda
não são implementadas institucionalmente em áreas
privadas, onde estão as ARLs.
Na região Sul, especialmente nos chamados Campos

de Cima da Serra e nos Campos Gerais (campos
no planalto dos estados do Rio Grande do Sul, de
Santa Catarina e do Paraná), o fogo é, muitas vezes,
utilizado para remover a biomassa seca acumulada
durante o inverno, quando geadas podem ocorrer e
causar a morte da biomassa aérea, principalmente de
gramíneas (Brunel et al., 2021; Overbeck et al., 2022).
Esse tipo de queimada rápida e de baixa intensidade
(regionalmente chamada de “sapecada”) facilita o
rebrotamento da vegetação após o inverno. No entanto,
nos campos do bioma Pampa, as queimadas são pouco
utilizadas como ferramentas de manejo. Tanto no
Pampa quanto nos campos de altitude da região Sul, a
ausência de gado e de queimadas resulta em acúmulo
de biomassa de gramíneas de porte alto, aumento da
cobertura de espécies arbustivas e avanço de arbóreas
pioneiras sobre os campos, o que reduz a riqueza de
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espécies e a biodiversidade típica (Oliveira & Pillar,
2004; Ferreira et al., 2020; Sühs et al., 2021). Portanto,
o manejo com fogo ou pastejo é uma ferramenta
fundamental para a manutenção da biodiversidade
nos Campos Sulinos (Overbeck et al., 2016, 2022).
Porém, a lotação exagerada de gado nesses campos
desencadeia mudanças na comunidade vegetal, o que
pode levar à perda da diversidade e da produtividade
devido à dominância de espécies prostradas no sistema
(Fedrigo et al., 2018).
Desta forma, para que não ocorram perdas de

diversidade biológica e serviços ecossistêmicos, o
manejo com uso de fogo ou pastejo deve ser ajustado a
cada sistema, mas não proibido. De acordo comMoura
et al. (2019), a proibição e a criminalização do uso do
fogo tem levado ao abandono de práticas tradicionais
de manejo da vegetação e ao aumento da ocorrência de
incêndios, tanto de origem natural quanto antrópica.
No Cerrado, um estudo baseado em 32 anos de

monitoramento mostrou que a ausência de fogo
periódico ou pastejo causou mudanças na estrutura
da vegetação em função da colonização de áreas
campestres por plantas lenhosas, o chamado woody
encroachment (Abreu et al., 2017; Gonçalves et al.,
2021). Esse processo resulta na perda da biodiversidade
ligada às vegetações abertas, uma vez que a enorme
riqueza florística do Cerrado repousa em sua flora
não arbórea (Mendonça et al., 2008; Zappi et al., 2015;
Amaral et al., 2022; Flora e Funga do Brasil, 2023).
Em enclave de Cerrado na Amazônia, Coelho et al.
(2023) observaram que o fogo tem papel fundamental
na determinação da estrutura e da composição da
comunidade de aves. Os autores concluíram que a
exclusão do fogo e a consequente alteração na estrutura
da vegetação savânica induz a profundas alterações
na avifauna, o que favorece espécies florestais em
detrimento daquelas dos ecossistemas savânicos.

4.2. Pastejo

O pastejo em ecossistemas abertos tem impactos
positivos e negativos, dependendo do ambiente e dos
objetivos do manejo. No Cerrado, o pastejo de baixa
intensidade em pastagens plantadas, em regeneração,
pode influir na estrutura e na composição da savana
aberta, reduzir a cobertura e a biomassa de gramíneas
exóticas, e favorecer as plantas nativas do estrato
herbáceo (Durigan et al., 2022). Conforme os mesmos
autores, com a redução da biomassa de gramíneas

exóticas, há uma redução da inflamabilidade do
sistema, o que diminui o risco de incêndios de alta
severidade.EmáreasdeCerradonoestadodeSãoPaulo,
a exclusão do pastejo bovino, somada à supressão do
fogo, levou os ecossistemas abertos a evoluírem para
uma formação florestal (cerradão), com a exclusão de
plantas intolerantes à sombra e a perda da diversidade
de espécies de savanas (Pinheiro & Durigan, 2009;
Abreu et al., 2017). Nesses casos, o pastejo pode ser
adotado como prática para o preparo da área que será
utilizada para a restauração ou a recomposição da
vegetação não arbórea em fitofisionomias savânicas
do Cerrado, visando a redução de gramíneas exóticas e
o estabelecimento de espécies nativas (Andrade, 2021;
Marçon & Ferreira, 2021).
Nos Campos Sulinos, a exclusão do pastejo ou do

fogo aumentou a biomassa de gramíneas cespitosas
e arbustos e, também, a perda de diversidade das
espécies tipicamente campestres (Ferreira et al.,
2020). Entretanto, o pastejo favoreceu a diversidade
de plantas herbáceas em ecossistemas de campo
nativo (Zanella et al., 2021). Ferreira et al. (2020)
também observaram efeitos negativos da exclusão do
gado sobre a diversidade de plantas, mas aumento na
diversidade de plantas e de artrópodes em condição de
pastejo leve e rotacionado.
No Pampa, o pastejo pode ser adotado como

ferramenta para condução da regeneração natural em
projetos de restauração dos campos naturais, ao atuar
no controle da biomassa e como vetor no transporte
de sementes de áreas conservadas; porém, apresenta
limitações quanto ao controle de espécies exóticas
invasoras (Silva et al., 2022b). Outros estudos no Pampa
relacionando o pastejo com a diversidade de espécies,
como a das aranhas, no entanto, sugeriram não haver
diferenças significativas entre áreas pastejadas e não
pastejadas (Silva & Ott, 2017).
NoPantanal, a exclusão do gado de pastagens nativas

causou impactos negativos sobre a comunidade de
coleópteros, tanto em relação à diversidade de espécies
e à diversidade funcional (Correa et al., 2020), além de
ter favorecido a proliferação de espécies lenhosas em
áreas campestres (Silva et al., 2016a).
Nas áreas de campo rupestre, o uso para a pecuária

tem sido insuficientemente avaliado, embora alguns
autores recomendem extrema cautela na adoção desta
prática, em função das peculiares condições ambientais
abióticas, da rica biodiversidade (Oliveira et al., 2015;
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Abrahão et al., 2020) e do alto grau de endemismos
desses ecossistemas (Kolbek & Alves, 2008; Zappi et
al., 2015; Colli-Silva et al., 2019; Silveira, 2021).
Embora o uso do pastejo como ferramenta de

manejo para conservação ainda seja pouco discutido
fora de determinados nichos da comunidade científica
e raramente tenha sido incluído na agenda dos
tomadores de decisão (Baggio et al., 2021), a prática
tem sido adotada como estratégia em diversas regiões
do mundo e começa a ser utilizada no Brasil (Bardgett
et al., 2021). Porém, ao se considerar a capacidade
de suporte da vegetação campestre e savânica, é
necessário melhor investigar o impacto das taxas de
permanência e lotação sobre a biodiversidade de cada
bioma, para que as decisões de manejo possam ter
maior embasamento. Técnicas de manejo específicas,
como o pastejo rotativo (Boavista et al., 2019) ou
diferimentos periódicos (Fedrigo et al., 2018), são
especialmente interessantes por promover aumento
tanto na biodiversidade quanto na produtividade da
área.

4.3. Queima e pastejo nas ARLs

Para o manejo da biomassa vegetal combustível
em ARLs que contenham ecossistemas campestres
e savânicos, deve-se levar em consideração sua
capacidade de suporte desses ecossistemas, que
depende de uma série de fatores relacionados ao sistema
clima-solo-planta-animal e, muitas vezes, é inferior a
uma unidade animal (bovino) por hectare (Abreu et al.,
2019). Nos Campos Sulinos, por exemplo, o número
de animais a ser apascentado deve ser adequado à
disponibilidade de forragem e à manutenção de uma
fisionomia campestre heterogênea, com manchas mais
e menos intensamente pastejadas, com dominância
de plantas prostradas e eretas, respectivamente
(Carvalho et al., 2009; Caram et al., 2023). Isso
porque o sobrepastejo pode causar a degradação das
pastagens naturais devido à perda de cobertura vegetal
(Nabinger et al., 2009; Dlamini et al., 2016). Portanto,
o controle da intensidade do pastejo é ponto central
para a conservação da dinâmica da vegetação nativa
e a manutenção da riqueza florística e da diversidade
dessas áreas (Nabinger et al., 2009). Porém, é difícil
fiscalizar o uso sustentável das ARLs quando a carga
animal é utilizada como parâmetro de controle por
causa da variação na capacidade de suporte entre
épocas do ano, entre anos e entre regiões, o que

também dificulta a adoção de práticas adequadas
pelos proprietários que, na maioria das vezes, as
realizam de maneira empírica (Carvalho et al., 2009;
Nabinger et al., 2009). Além disso, o controle do
tempo de permanência do gado nas áreas protegidas
demanda práticas relativamente mais complexas de
manejo, o que pode dificultar sua aplicação e exigir
maior investimento em recursos humanos. No entanto,
quando aplicado corretamente, o pastejo pode ser
utilizado como ferramenta de manejo para atender as
funções das ARLs estabelecidas no art 3º da LPVN
(Brasil, 2012).
Quanto ao uso do fogo para manejo, uma das

questõesmais relevantes e controversas é o intervalo de
tempo adequado entre as queimas, já que os impactos
causados dependem da sua intensidade, frequência
e duração (regime de fogo), o que pode interferir na
sobrevivência, no crescimento e na fenologia das
plantas, e, consequentemente, na disponibilidade de
flores e frutos para a fauna, bem como na dinâmica de
nutrientes (Ribeiro et al., 2012; Ferreira et al., 2023a).
Diversos intervalos entre queimas têm sido propostos
para os diferentes biomas (Pivello & Coutinho, 1992;
Rodrigues et al., 2002; Chidumayo, 2003; Cianciaruso
et al., 2010; Miranda et al., 2010; Pereira Júnior et al.,
2014; Garda, 2018; Silva, 2018), baseados em estudos
localizados ou em comparações entre diferentes
ecossistemas. Contudo, o estabelecimento de regimes
fixos de distúrbio, com épocas e frequências pré-
definidas, pode não ser a melhor estratégia para
manutenção da biodiversidade (Bowman et al., 2016),
uma vez que os requerimentos das espécies variam
nos seus diferentes períodos reprodutivos, tais como
floração, frutificação e nidificação (Braithwaite, 1987;
Miller et al., 2019; Ferreira et al., 2023a, 2023b).
Tanto o pastejo quanto a queima nas ARLs devem

ser vistos, primordialmente, como instrumentos
de manejo para manter a diversidade biológica e
os processos ecológicos dessas áreas e, também,
evitar incêndios catastróficos, conforme previsto no
art. 3º da LPVN (Brasil, 2012). Além disso, dada a
extrema variabilidade dos impactos da queima e do
pastejo, qualquer recomendação de manejo das ARLs
que utilize essas práticas como ferramentas para a
conservação e/ou a restauração da vegetação nativa
deveria ser avaliada em função do seu efeito local,
ao se considerar a fisionomia e o bioma em que essas
áreas se inserem.
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Para as avaliações sobre o estado da vegetação e
da cobertura do solo, Myers (2006) e Baggio et al.
(2021) recomendam o manejo adaptativo, pautado no
aprendizado por meio da prática, com estratégias como
o uso temporário das ARLs. Esse processo envolve
análise da realidade, planejamento e implementação de
ações,monitoramento epesquisa, para reorientaçãodos
próximos passos, em contrapartida ao engessamento
por falta de informações para a tomada de decisões
(Lee, 1999). Neste caso, diferentes indicadores podem
ser utilizados para a definição dos limites e da dinâmica
do pastejo. Para a recomposição da vegetação nativa,
indicadores ecológicos de resultado e não de manejo
têm sido adotados por algumas instituições estaduais
de meio ambiente (Lima et al., 2020; Campos Filho
et al., 2022), com valores definidos para os atributos
recomendados. Para a definição da frequência de
queima, podem ser utilizados indicadores ecológicos
de fácil levantamento, como valores mínimos a serem
mantidos de biomassa e/ou de altura de gramíneas e
valores máximos a serem admitidos de exposição e
compactação do solo e de colonização por espécies
lenhosas (Baggio et al., 2021). Em um cenário no qual
há várias lacunas de conhecimento para uma melhor
adoção de ações de manejo, esta pode ser uma boa
alternativa para definir objetivos e monitor e avaliar
os resultados obtidos, para um melhor planejamento e
implementação de ações futuras (Gillson et al., 2019).
Entretanto, a adoção da queima, com ou sem

pastejo, como ferramenta de manejo para conservação
ainda é pouco discutida e raramente adotada em
políticas públicas. Apesar disso, a ocorrência ou a
necessidade do fogo para manter ambientes savânicos
e campestres vem sendo discutida há muitas décadas
(Eiten, 1972; Coutinho, 1977, 1978a, 1979; Pivello &
Coutinho, 1992; Moreira, 2000; Durigan & Ratter,
2006; Miranda et al., 2010), perdurando até aos dias
atuais (Rissi et al., 2017; Garda, 2018; Pivello et al.,
2021; Rodrigues & Fidelis, 2022). Cabe ressaltar que
a ausência de regras e, consequentemente, a eventual
supressão ou uso equivocado das queimas e do
pastejo podem ser mais negativos do que a adoção
da melhor estratégia possível, em escala local, ainda
que não seja a mais adequada sob o ponto de vista
técnico-científico. Portanto, a capacidade de instruir
tomadores de decisão e proprietários de terra sobre o
uso de indicadores ecológicos é aspecto crucial para

uma prática efetiva de manejo dentro das ARLs, seja
por queima, seja por pastejo ou, ainda, por ambos.

5. A legislação e o manejo das ARLs frente
aos cenários de mudanças climáticas

De acordo com as funções estabelecidas para
as ARLs pela LPVN, o manejo dessas áreas deve
ser condizente com as condições necessárias à
conservação da sua biodiversidade. Entretanto, no
caso de ecossistemas dependentes de distúrbio (ver
seções 1 e 2 deste trabalho), como a maior parte dos
campestres e savânicos, essas condições só podem
ser alcançadas com o manejo correto pelo fogo e/
ou pastejo, inclusive dentro das ARLs e de outras
categorias de áreas protegidas. Apesar disso, a
presunção da composição estritamente florestal das
ARLs na LPVN, conforme os artigos citados na seção
2 desta revisão, excluí a possibilidade de manejo por
meio de práticas sustentáveis de queima e/ou pastejo
em ARLs com tipos de vegetação não florestal, ainda
que seus objetivos estejam absolutamente congruentes
com as funções dessas áreas listadas no art. 3º dessa
lei (Brasil, 2012).
No art. 38 do capítulo IX (Da Proibição do Uso

de Fogo e do Controle dos Incêndios) da LPVN
(Brasil, 2012), proíbe-se o uso do fogo na vegetação,
exceto nas três situações descritas do inciso I ao III,
respectivamente: em áreas nas quais o uso do fogo é
justificado em práticas agropastoris ou florestais; na
queima controlada para o manejo conservacionista da
vegetação nativa de unidades de conservação, onde o
fogo é elemento-chave noprocesso evolutivo do sistema
ecológico; e em pesquisas científicas realizadas por
instituições conhecidas sob a aprovação dos órgãos
competentes. Os dois primeiros incisos reconhecem
diretamente a necessidade de uso do fogo quando este
é fator relevante para a manutenção da diversidade
em ecossistemas abertos (Walter & Ribeiro, 2010;
Durigan, 2020; Pivello et al., 2021). Apesar destes
incisos, como seu foco é nas florestas, a LPVN não
menciona explicitamente vegetações naturais abertas
não florestais.
Embora não faça parte das categorias definidas na

Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000 (Brasil, 2000),
que estabelece o Sistema Nacional de Unidades
de Conservação (SNUC), a ARL é, a rigor, uma
área protegida de acordo com o art. 3º, inciso III,
da LPVN (Brasil, 2012), que destaca a finalidade
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conservacionista (de biodiversidade e processos
ecológicos) e a possibilidade de manejo dessa área.
Porém, o fato de as ARLs receberem status de área
protegida não altera seus processos ecológicos
intrínsecos, relevantes para a conservação da sua
biodiversidade, como a sua relação com eventos de
fogo e pastejo. Neste sentido, seria incongruente que
as ARLs que contenham ecossistemas dependentes do
fogo ou do pastejo não possam ser manejadas com as
estratégias indicadas para as unidades de conservação
pelo SNUC e parcialmente consideradas no art. 38,
inciso II, da LPVN (Brasil, 2012). Além disso, como as
ARLs contêm ecossistemas que evoluíram com fatores
de distúrbio, é importante considerar os impactos
originados pela exclusão do fogo e do pastejo frente às
funções dessas áreas.
De acordo com o art. 40 da LPVN (Brasil, 2012),

o governo federal deve estabelecer a política nacional
relacionada ao manejo e ao uso do fogo, bem como
à prevenção e ao combate a incêndios florestais, em
“áreas naturais protegidas”, conceito que inclui tanto
as unidades de conservação definidas pelo SNUC
quanto as APPs e, também, as ARLs. Desta forma,
em concordância com os arts. 1, 2, 12, 17, 22, 28 e
38 da LPVN (Brasil, 2012), nas APPs e nas ARLs,
especialmente quando cobertas por vegetação não
florestal, as ações de manejo devem ser usadas para
manter a tipologia original da vegetação e minimizar
os impactos de incêndios. Isso é reforçado no art. 40, §
2º, que determina que a política nacional de fogo deve
observar as mudanças climáticas e o potencial aumento
no risco de incêndios florestais. Para ecossistemas
dependentes do fogo, essa avaliação é de grande
relevância, já que as mudanças climáticas tendem a
criar condições mais propícias para a ocorrência de
incêndios catastróficos devido à redução no volume
de chuvas e ao aumento de temperatura previstos
para várias regiões do país, como descrito na seção 3
desta revisão e relatado por Pyne (2020) e Santos et al.
(2020).

5.1. A Política Nacional de Manejo
Integrado do Fogo

O Brasil está em vias de estabelecer uma política
nacional relacionada ao uso do fogo. Desde 2018,
tramitam no Congresso Nacional projetos de lei que
objetivam instituir a Política Nacional de Manejo
Integrado do Fogo (PNMIF). Inicialmente, a proposta

foi tratada no Projeto de Lei no 11276/2018 (Brasil,
2018), que foi substituído pelo Projeto de Lei no

1818/2022 (Brasil, 2022), cujo objetivo é disciplinar
e promover a articulação interinstitucional relativa
ao manejo integrado do fogo, reduzir a incidência
e os danos dos incêndios florestais no território
nacional, e reconhecer o papel ecológico e cultural do
fogo, conforme os incisos I, II e II do art. 1º. Por se
tratarem de matérias correlatas, na última tramitação,
de 10 de julho de 2023, o projeto de lei foi recebido
e encaminhado ao plenário do Senado Federal junto
com o Projeto de Lei no 135/2020, cuja alteração no
Código Florestal estabelece o reflorestamento de áreas
rurais que contenham floresta nativa e tenham sofrido
queimadas ilegais (Brasil, 2020). O PNMIF, portanto,
se encontra em tramitação no Senado, aguardando
votação para sua posterior promulgação.
No art. 2º do Projeto de Lei no 1818/2022 (Brasil,

2022), são apresentadas as definições de incêndio
florestal (inciso I), queima controlada (inciso II),
queima prescrita (inciso III), usos do fogo (incisos
IV e V) e de outros conceitos importantes referentes
ao tema (incisos VI a XII). De acordo com o inciso
XI, o manejo integrado do fogo é considerado um
modelo tanto de planejamento como de gestão. Os
seus objetivos principais são: conservar e proteger a
biodiversidade (art. 2º, inciso XI, e art. 3º, inciso IV)
e as funções ecossistêmicas das áreas (art. 3º, inciso
IV); reduzir a incidência, a intensidade e a severidade
dos incêndios florestais (art. 2º, inciso XI, e art. 5º,
inciso III); e aumentar a capacidade de combate aos
incêndios florestais (art. 5º, inciso V). O conteúdo
desses três artigos é absolutamente congruente
com o uso do fogo para o manejo da vegetação
nas ARLs que contenham ambientes campestres e
savânicos, tanto para a manutenção da biodiversidade
destas áreas quanto para a redução dos riscos de
incêndios florestais. Conforme o art. 3º, inciso VI,
o fogo é considerado parte integrante de sistemas
ecológicos, econômicos e socioculturais, e deve ser
usado de forma prescrita, tradicional, ou controlada,
respeitando a diversidade ambiental e sociocultural,
bem como a sazonalidade de cada sistema (art. 5º,
inciso II). Para tanto, torna-se essencial a avaliação
dos cenários de mudanças climáticas e do potencial
aumento no número e na severidade de incêndios (art.
4º, inciso V).



16 W.M. Tomas et al.

Pesq. agropec. bras., Brasília, v.59, e03491, 2024
DOI: 10.1590/S1678-3921.pab2024.v59.03491p

De acordo com o art. 40 do projeto de lei (Brasil,
2022), o manejo integrado do fogo ajudará a cumprir
os objetivos de cada área protegida (relacionados à sua
criação, seu reconhecimento e sua conservação), com
a aplicação de princípios e práticas conservacionistas à
vegetação nativa e à sua biodiversidade. Essemanejo de
fogo também vale para terras indígenas ou territórios
ocupados por povos e comunidades tradicionais,
conforme o art. 41. Assim, enquanto a LPVN confere
às ARLs um regime específico de proteção, o projeto
de lei também converge com a adequabilidade do uso
do fogo para que a ARL cumpra seus objetivos dentro
de um conceito de manejo conservacionista.
No entanto, o projeto de lei do PNMIF deveria

permitir explicitamente a queima em ARLs.
Atualmente, o uso do fogo nessas áreas depende da
interpretação de dois incisos do art. 30 (Brasil, 2022),
que indicam as situações em que será permitido: nos
locais ou nas regiões cujas características justifiquem
o uso do fogo em práticas agrossilvipastoris, com
autorização prévia do órgão ambiental competente
(inciso I); e na prevenção e no combate aos incêndios
florestais, bem como nas capacitações relacionadas
(inciso IV). Contudo, a interpretação desses incisos
não é ideal já que o projeto de lei não faz referência
à queima nas ARLs, mas apenas nas unidades de
conservação. O efeito negativo da falta de clareza
quanto ao uso do fogo causa uma insegurança jurídica
indesejável no tema de queima nas ARLs.

5.2. As políticas estaduais de
manejo integrado do fogo

Vários estados estão estabelecendo legislação
específica sobre o uso do fogo. No Mato Grosso
do Sul, por exemplo, o Decreto no 15.654, de 15
de abril de 2021, que instituiu o Plano Estadual de
Manejo Integrado do Fogo, preconiza, no inciso
VI, art. 38, capítulo IX, a substituição de campos
nativos por pastagens cultivadas, o pastejo misto e
o pastejo rotacionado como estratégias para reduzir
a necessidade de uso do fogo para manejo (Mato
Grosso do Sul, 2021). Entretanto, a substituição de
pastos nativos para evitar a necessidade de manejo
pelo fogo é incongruente pois implica em abrir mão
de uma ferramenta de manejo conservacionista
e, consequentemente, impacta profundamente a
diversidade biológica no Pantanal (Garcia et al.,
2021). Essa estratégia, sob o argumento de evitar

incêndios, é um subterfúgio que causa o aumento da
área com espécies exóticas de alto potencial invasor
nos pastos cultivados (Barbosa et al., 2008), o que
não cria condições para evitar incêndios.
Em Minas Gerais, o Decreto no 47.919, de 17 abril

de 2020 (Minas Gerais, 2020), regulamenta o uso do
fogo para prevenção e combate a incêndios florestais
no interior e no entorno de unidades de conservação
(incluindo Reservas Particulares do Patrimônio
Natural) instituídas pelo Poder Público estadual. Por
meio do art. 5º, esse decreto considera o fogo como
ferramenta de manejo para a prevenção de incêndios
florestais e institui o Plano de Queima Prescrita
como instrumento de planejamento do uso do fogo,
que deverá ser elaborado por pessoa capacitada
em prevenção e combate a incêndios florestais,
conforme o inciso II do art. 1° da Portaria IEF no

86, de 04 agosto de 2020 (IEF, 2020). Além disso, a
Resolução Conjunta SEMAD/IEF no 2.988, de 24
julho de 2020 (Semad, 2020), estabelece os critérios
de uso, monitoramento e controle do fogo na prática de
atividade agropastoril, florestal ou fitossanitária, bem
como para fins de pesquisa científica e tecnológica.
No art. 2º, no último inciso, a resolução descreve
em quais situações é permitido o uso do fogo para
queima controlada, mediante recomendação técnica
de profissional habilitado. No entanto, no art. 5°, no
inciso II, restringe-se o uso do fogo em ARLs.
Em Mato Grosso, o Projeto de Lei no 728/2020

instituiu o Programa Estadual de Controle do Fogo
(Mato Grosso, 2020). Sua estrutura é semelhante à
do PNMIF, com as mesmas definições de termos
e os mesmos princípios, diretrizes, objetivos e
instrumentos para gestão do fogo. Esse projeto de
lei também se assemelha à Política Nacional quando
permite o uso do fogo em locais cujas peculiaridades
justifiquem a sua adoção (art. 19, inciso I). Ainda que
não explicitamente, conforme art. 19, § 2°, este projeto
de lei também levanta a possibilidade de as ARLs
que contiverem ecossistemas fogo-dependentes serem
manejadas por meio de queimas prescritas, desde que
autorizadas pelo órgão ambiental competente após
análise de planos de manejo integrado do fogo.
No Tocantins, a Política Estadual de Uso Sustentável

do Capim-Dourado e do Buriti (Lei no 3594/2019)
define as expressões queima controlada, incêndio e
manejo integrado do fogo para estimular a floração
do capim-dourado (Syngonanthus nitens Ruhland,
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Eriocaulaceae) em áreas públicas ou privadas de
campo úmido, isto é, em ARLs e APPs (Tocantins,
2019). O uso da queima com outros objetivos, apesar
de previsto em terras privadas nos termos desta lei
estadual, não é explicitado para as ARLs.
Em São Paulo, a Lei no 17.460/2021 instituiu a

Política Estadual de Manejo Integrado do Fogo, seus
objetivos, um conjunto de definições e conceitos,
seus princípios e suas diretrizes (São Paulo, 2021b).
Porém, os artigos que tratam da implementação,
da criação e das atribuições do Comitê Estadual de
Manejo Integrado do Fogo foram vetados pelo então
governador (São Paulo, 2021a). Embora, atualmente, o
estado discuta a regulamentação do manejo integrado
do fogo em suas unidades de conservação, a lei apenas
será revista e regulamentada após sua implementação.
Outra lei, a Lei no 10.547/2000, trata do uso do
fogo para fins agrícolas, pastoris e florestais, mas
desconsidera a possibilidade de qualquer manejo em
ARLs e apenas cita a necessidade de duplicar a largura
de aceiros para proteger essas áreas quando autorizada
a queima controlada (São Paulo, 2000). De acordo
com o Decreto no 56.571/2010, que regulamenta a lei
supracitada, apenas é admitido o uso do fogo como
fator de produção emanejo agrícola, pastoril e florestal
e não para fins ecológicos (São Paulo, 2010).
EmGoiás, há uma discussão em andamento, baseada

no trabalho de um comitê instituído para a gestão de
incêndios florestais e em um projeto de lei em análise
desde 2021 (Goiás, 2021). Em relação aos demais
estados da Federação, é esperado que elaborem suas
legislações a partir da eventual aprovação da PNMIF.
A ausência de menção explícita sobre o uso do fogo

no manejo das ARLs, tanto nos termos da PNMIF
quanto da maioria das legislações estaduais existentes,
deixa uma lacuna indesejável quando se considera a
relevância da queima como forma de manejo para a
conservação da biodiversidade, a redução da biomassa
combustível e a prevenção de incêndios catastróficos,
como observado nos trabalhos de Santos et al. (2021)
e Oliveira et al. (2022). É provável que as legislações
vigentes não mencionem, explicitamente, o uso do
fogo no manejo das ARLs devido à necessidade de se
conformarem à LPVN, que adota o termo “incêndio
florestal”, cujo viés, em alguns dos seus artigos, limita
a inclusão de outras abordagens para ecossistemas
abertos. Na tentativa de corrigir essa distorção, o
inciso I do art. 2 da PNMIF define incêndio florestal

como qualquer fogo não controlado e não planejado,
independentemente da fonte de ignição, que ocorra
em florestas e outras vegetações nativas ou plantadas,
em áreas rurais, e que precise ser combatido (Brasil,
2022).

5.3. Legislações estaduais que permitem
o uso pecuário das ARLs

Apesar de o pastejo não poder ser, isoladamente,
suficiente para controlar o acúmulo da biomassa
combustível e evitar a ocorrência de incêndios,
especialmente emsituações climáticas extremas, não se
pode negar que se trata de um instrumento fundamental
nomanejodediversos tipos de ecossistemas campestres
e savânicos, conforme os argumentos já apresentados
neste artigo. Neste sentido, a normatização sobre o uso
do pastejo nas ARLs é bem-vinda, ainda que careça de
detalhamento e refinamento, além de ampliação da sua
implementação em escala subnacional.
No estado de Mato Grosso do Sul, o Decreto no

14.273, de outubro de 2015, que trata das áreas de
uso restrito no Pantanal, permite o pastejo tanto em
ARLs quanto em APPs, conforme alguns critérios
(Mato Grosso do Sul, 2015). No art. 4º, § 1º, o decreto
admite a presença de gado, caracterizado como de
baixo impacto, em pastagens nativas nas APPs de
rios, corixos e baías, por exemplo. Já o art. 9º, no §
2º, permite o pastoreio extensivo pelo gado apenas nas
ARLs que não se restringirem a áreas florestais ou de
vegetação nativa de porte arbóreo e possuírem áreas
com pastagens nativas em seu interior. Além disso,
o uso pecuário deve ser efetuado de forma a reduzir
a biomassa vegetal e, consequentemente, o risco
de incêndios florestais e não pode descaracterizar
a cobertura vegetal, prejudicar a conservação da
vegetação nativa, e comprometer a manutenção da
diversidade de espécies e a resiliência da ARL. No
entanto, sem que haja parâmetros para a fiscalização e
a tomada de decisão pelo proprietário, abre-se espaço
para a degradação destes ambientes.
No Mato Grosso, a Lei no 11.861/2022, que altera

a Lei no 8.830/2008 (Mato Grosso, 2022) no art. 9º, §
3º, permite que as ARLs no Pantanal, que contiverem
campos nativos, sejam acessadas e utilizadas para a
pecuária extensiva e para atividades de restauração
de campos, mas proíbe que a vegetação nativa seja
substituída por pastagens exóticas. Atualmente, a
regulamentação deste dispositivo da lei está sendo
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elaborada para definir critérios de uso das ARLs
compatíveis com os objetivos destas áreas.
Nos Campos de Altitude no sul do bioma Mata

Atlântica, o pastejo extensivo tradicional é considerado
uso indireto e dispensado de autorização dos órgãos
ambientais, desde que não envolva a supressão da
vegetação nativa e a introdução de espécies exóticas,
conforme art. 29 do Decreto Federal no 6.660/2008
(Brasil, 2008). Embora este decreto não defina esse uso
especificamente no caso das ARLs, entende-se que a
atividade é permitida e há espaço para regulamentações
estaduais.
Já no bioma Pampa, a Resolução CONSEMA

360/2017 (Rio Grande do Sul, 2017) estabelece
diretrizes ambientais para que a atividade pastoril possa
ser praticada de forma sustentável em remanescentes
de vegetação nativa campestre, tanto em APPs como
em ARLs. No entanto, essa resolução ainda é pouco
adotada e carece de monitoramento e até discussão.
Cabe ressaltar que a resolução é conflitante com o
conceito original de ARL pois permite a introdução de
espécies exóticas, bem como a adubação e a irrigação,
práticas que alteram as comunidades vegetais nativas
(Pañella et al., 2022).

6. Uso de geotecnologias no monitoramento do
manejo e na prevenção de incêndios em ARLs

Emfunção da escala geográfica continental doBrasil
e das grandes diferenças regionais entre ecossistemas,
tipos de uso da terra e composição das ARLs, os
parâmetros de orientação para o manejo dessas áreas
também devem ser estabelecidos regionalmente. No
entanto, a viabilidade dos critérios adotados depende
da definição dos indicadores de manejo e do uso
de tecnologias que permitam o monitoramento de
atividades e seus resultados, com vistas à conservação
da biodiversidade e dos processos ecológicos das
ARLs, bem como dos serviços ambientais prestados
por essas áreas.
Felizmente, o Brasil desenvolveu uma estratégia

de gestão territorial que facilita a fiscalização do
manejo das ARLs. Trata-se do Cadastro Ambiental
Rural (CAR), implementado pela LPVN, no âmbito
do Sistema Nacional de Informação sobre Meio
Ambiente, e regulamentado pela Instrução Normativa
MMA no 2, de 5 de maio de 2014 (Brasil, 2014). O
CAR é um registro público eletrônico, de âmbito
nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais,

que integra as informações ambientais referentes a
APPs, ARLs, áreas de uso restrito, remanescentes de
vegetação nativa, e áreas já convertidas e utilizadas,
tratadas como áreas consolidadas. Assim, por conter
um conjunto de informações georreferenciadas, o
CAR pode ser utilizado como ferramenta básica de
controle, monitoramento, planejamento ambiental e
econômico, e combate ao desmatamento, o que inclui,
também, o monitoramento e a fiscalização do manejo
das ARLs. Este monitoramento pode ser realizado
por meio de geotecnologias plenamente disponíveis e
amplamente utilizadas no país, como dados de focos
de calor, área queimada e desmatamento. No entanto,
para atingir o grau de eficácia que o CAR poderia
permitir, ainda há problemas a serem resolvidos como
a morosidade na validação dos cadastros, a resolução
de sobreposição entre áreas (baixa qualidade dos
cadastros) e deficiências tecnológicas (Chiavari et al.,
2021).
Com base nas informações geoespaciais do CAR,

as ARLs podem ser fiscalizadas e monitoradas com
uso de outras fontes de dados disponíveis no país. O
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE),
por meio do Programa Queimadas, por exemplo,
disponibiliza dados de focos de calor, atualizados
diariamente, por bioma, região e estado, separados
por ano e por mês (INPE, 2024), ao realizar o
monitoramento e a modelagem da ocorrência e da
propagação de incêndios na vegetação, por meio de
técnicas de sensoriamento remoto, geoprocessamento
e modelagem numérica. Embora os focos de calor
sejam detectados por imagens de diferentes satélites, o
INPE faz uso de um “satélite de referência” que utiliza
o mesmo método e horário para captar as imagens,
o que possibilita a formação e a análise de séries
temporais.
Entre os sistemas usados para apoiar os órgãos

ambientais nas ações de combate ao fogo, destaca-se
o ALARMES. Este sistema foi desenvolvido pelo
Laboratório de Aplicações de Satélites Ambientais da
UniversidadeFederaldoRiodeJaneiro, emcolaboração
com o Instituto Dom Luiz da Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa e com o Instituto Português
do Mar e da Atmosfera. Encontra-se operacional em
plataforma que serve como ferramenta de alerta rápido
e ágil do avanço da extensão de áreas afetadas pelo
fogo (Alarmes, 2024). O sistema combina imagens
de satélites da National Aeronautics and Space
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Administration, focos de calor e inteligência artificial
para identificar novas áreas atingidas pelo fogo, ao
monitorar diariamente a localização e a extensão das
áreas queimadas, o que permite, por exemplo, estimar a
velocidade em que as áreas afetadas aumentam. Desde
então, o ALARMES vem contribuindo amplamente
para o mapeamento dos incêndios no Pantanal, no
Cerrado e na Amazônia.
O Sistema de Alerta de Risco de Incêndio para o

Pantanal, desenvolvido pela Embrapa Pantanal em
conjunto com a Embrapa Arroz e Feijão (Saripan...,
2024), tem como base de entrada dados climáticos,
registrados nas estações meteorológicas automáticas
localizadas no Pantanal e em seu entorno. O sistema
fornece diferentes métodos para o cálculo do risco
de incêndio, o que possibilita a emissão de alerta de
risco de incêndio para cada sub-região do Pantanal e
a tomada de medidas preventivas por autoridades ou
outros interessados.
Já o sistema Pantanal em Alerta foi desenvolvido

pelo Ministério Público de Mato Grosso do Sul em
parceria com o Corpo de Bombeiros Militar de Mato
Grosso do Sul (Pantanal em Alerta, 2024). Este
sistema tem como entrada de dados a espacialização
dos focos de calor conjugados com a base do Sistema
Nacional do Cadastro Ambiental Rural. A finalidade
do Pantanal em Alerta é permitir que se identifiquem
os locais onde estão ocorrendo prováveis incêndios e
a existência de imóveis, para que seja possível acionar
autoridades, proprietários e brigadistas voluntários da
região para minimizar os consequentes danos.
O Instituto Nacional deMeteorologia também indica

o risco de incêndio para o Brasil (Inmet, 2024). O
índice de perigo mostra a possibilidade de ocorrência
de incêndio, o que possibilita a adoção de medidas
preventivas mais eficazes e econômicas.
Por fim, a Universidade Federal de Minas Gerais

desenvolveu a plataforma FISC de simulação da
propagaçãodofogonoCerrado(ProjetoMonitoramento
Cerrado, 2024), voltada para a análise de riscos de
propagação de fogo neste bioma, o que inclui unidades
de conservação (Oliveira et al., 2021).

Considerações Finais

Devido ao seu importante papel na manutenção
da biodiversidade e dos processos ecológicos
das ARLs, o uso do fogo e do pastejo para o

manejo da vegetação é estratégia essencial para a
conservação dos ecossistemas abertos brasileiros
onde a vegetação natural não seja florestal mas
seja dependente da ação do fogo, como as savanas
e os campos. Ambos os tipos de manejo evitam
o acúmulo de material combustível, o que minimiza
as condições para incêndios catastróficos, e causam
distúrbios ambientais que favorecem a biodiversidade,
desde que praticados dentro de critérios adequados e
embasados pela ciência. Assim como o fogo, o pastejo
é, também, uma ferramenta de manejo útil para a
conservação biológica, que está se consolidando como
prática adotada em diversos países e ecossistemas
(Holechek et al., 2020;McKenna et al., 2021;McDonald
et al., 2023; Oikonomou et al., 2023), embora ainda
seja pouco conhecida e discutida fora da comunidade
acadêmica brasileira.
Contudo, tanto o pastejo quanto, especialmente, o

fogo não devem ser utilizados de maneira criminosa,
em intervalos de tempo curtos, com prejuízo à
biota. Neste contexto, as tecnologias geoespaciais
disponíveis permitem, cada vez mais, uma maior
eficácia na fiscalização, no monitoramento remoto
e na regulamentação do uso do fogo e até mesmo do
pastejo, o que possibilita ao poder público acompanhar
a correta aplicação dessas práticas.
Portanto, para um uso adequado do fogo e do

pastejo nas ARLs, é necessário desenvolver estratégias
para: 1. criar e aprimorar mecanismos legais voltados
ao manejo das ARLs, com base na melhor ciência
disponível e com revisões periódicas; 2. capacitar
equipes multiprofissionais de extensão rural para a
aplicação do manejo com uso do fogo e do pastejo
nas ARLs; 3. realizar campanhas de sensibilização
e esclarecimento sobre a nova estratégia nacional de
manejo integrado do fogo para evitar a ocorrência
de incêndios catastróficos, cujos resultados são
negativos tanto para a sociedade civil quanto para a
biodiversidade; 4. monitorar o manejo para que seja
feito de forma adequada sob o ponto de vista do
conhecimento científico disponível; e 5. desenvolver
pesquisas científicas para compreender melhor as
respostas dos ecossistemas campestres e savânicos
ao fogo e ao pastejo, para que essas práticas possam
ser utilizadas como ferramentas de manejo de ARLs,
visando propiciar melhorias contínuas na definição de
boas práticas de manejo.
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